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      NOTÍCIAS & PROVIDÊNCIAS 

A SEAERJ EM DEFESA DA ENGENHARIA E ARQUITETURA PÚBLICAS 

  
 

    Ano VI      Fique Sabendo  Nº 230          

Dia  01 novembro de 2018 

SEAERJ PARABENIZA NOVO GOVERNO DO ESTADO 
 

A SEAERJ – Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos do Estado do Rio de Janeiro para-
beniza o novo governador eleito do estado, Wilson Witzel, e se mantém de portas aber-
tas para o diálogo e a cooperação. Afinal, o quadro da entidade reúne 1.802 profissionais 
fundamentais na carreira pública, entre engenheiros, arquitetos,  geólogos, geógrafos e 
afins, responsáveis pelos projetos e obras para o bem-estar da população e o desenvolvi-
mento do estado. 

Acreditamos numa aproximação entre a nossa categoria e os novos quadros da admi-
nistração estadual. Assim, como na valorização da prata da casa, que, por muitos anos, 
para atender a interesses que não os da população para a qual trabalhamos, foi despres-
tigiada, com terceirização indiscriminada de projetos e obras, sem o devido cuidado e 
preocupação com o resultado final. 

Tivemos vários exemplos desses descompassos, com obras sem a devida qualidade, 
que puseram, inclusive, em perigo a vida de muitos. Casos como o Engenhão, o Maraca-
nã ou a ciclovia são emblemáticos desse tempo de negligenciamento da qualidade nos 
serviços contratados. 

Em contraponto a esses exemplos, temos obras e projetos, que tiveram na engenharia 
e arquitetura públicas o seu nascedouro, e, depois de décadas, permanecem pujantes, 
como o Aterro do Flamengo, Túnel Rebouças, entre tantas outras. Obras como essas 
atenderam plenamente as necessidades do estado e sua população, com custos que, se, 
atualizados, resultam muito menores que o investido nas obras executadas hoje, total-
mente entregues à iniciativa privada. 

Lutaremos pelo IEEA, para que ele tenha realmente a relevante função para a qual foi 

criado: polo congregador de profissionais e multiplicador de projetos e obras. É nosso 

desejo que o novo governador do estado enxergue que o Instituto é ferramenta primor-

dial para o sucesso de suas ações. Estamos prontos a colaborar! 
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CORAL SEAERJ  

 

Na última quarta-feira (31) o Coral SEAERJ se apresentou sob a regên-

cia do Maestro Marcos Cardozo no Salão anexo a igreja da Glória, no 

Largo do Machado, durante uma reunião da Associação da Terceira ida-

de da igreja. 
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“Em defesa do Ministério das Cidades” –  

artigo do presidente do CAU/BR 

Encerrando as ações do “outubro urbano”, que comemora todos os anos, a ONU desig-
nou 31 de outubro como o “Dia Mundial das Cidades” com o objetivo de promover uma mai-
or troca de experiências entre os países sobre como enfrentar os desafios da crescente ur-
banização global e contribuir para o desenvolvimento sustentável.  

  
Para o Brasil, a data é oportuna para uma reflexão sobre a visão do futuro governo fede-

ral a respeito das políticas públicas que garantam cidades saudáveis e inclusivas. Em algu-
mas manifestações nas últimas semanas, o presidente eleito afirmou que extinguiria o Mi-
nistério das Cidades e mandaria o dinheiro atualmente gerenciado pela pasta diretamente 
para as Prefeituras. “E lá o prefeito vai usar essa verba no que achar melhor, no que preci-
sar. Saneamento, casa popular, e seja o que for”, declarou ele à GloboNews em 28 de 
agosto. 

  
Passada a campanha, os arquitetos e urbanistas brasileiros nutrem a esperança de que 

Jair Bolsonaro pondere melhor sobre tais ideias. Responsável pelas políticas nacionais de 
habitação, saneamento básico, mobilidade e desenvolvimento urbano, o Ministério das Ci-
dades pode não estar dando conta direito de suas atribuições, mas sua extinção está longe 
de ser a melhor solução. 

  
Em nome do planejamento racional em termos financeiro e de infraestrutura, tais áreas 

exigem programas e investimentos integrados, envolvendo os setores público e privado, 
com participação democrática da sociedade. Para tanto é essencial um plano nacional de 
desenvolvimento social e econômico que priorize a qualidade de vida nas cidades, atrelan-
do a ocupação dos territórios à economia e considerando as especificidades regionais. 

  
A “Carta Aberta aos Candidatos nas Eleições de 2018 pelo Direito à Cidade”, elaborada 

pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil e pelo Instituto de Arquitetos do Brasil, 
defende a manutenção do MCidades, recomendando a garantia de sua autonomia técnica, 
de maneira a preservar a pasta de ingerências político-partidárias. Criado em 2003, o MCi-
dades teve até agora nove titulares, quase todos mais comprometidos com as ideologias e 
interesses políticos de seus partidos do que com a função social da cidade prevista na 
Constituição e regulamentada pelo Estatuto da Cidade. Mais apropriado, então, seria falar-
mos na necessidade de sua reestruturação.   

  
O Brasil tem um déficit habitacional de seis milhões de moradias, segundo a Fundação 

João Pinheiro, ou 7,7 milhões de domicílios, segundo a Fundação Getúlio Vargas.  Seria 
um atraso social e crueldade política deixar o peso da solução desse problema apenas nos 
ombros dos prefeitos, ainda que o maior programa habitacional da história do Brasil, o Mi-
nha Casa, Minha Vida, tenha colapsado. 

  
Muitos dos Municípios são carentes de equipes técnicas e têm pouca capa-

cidade de formulação de políticas estruturantes para as cidades que articulem 
uso do solo, habitação, mobilidade urbana e espaços públicos de forma ade-
quada com as demandas dos cidadãos. Dessa forma, é simplista dizer que 
bastará enviar dinheiro federal para os Municípios resolverem seus problemas 
habitacionais. O melhor seria encaminhar recursos condicionados a diretrizes 
que recomendem a formulação de projetos que considerem a localização dos 
conjuntos habitacionais em áreas com infraestrutura, saneamento e mobilida-
de. 
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Em termos de saneamento básico, o desafio não é menor. Segundo o Instituto Trata 

Brasil, apenas 51% do esgoto gerado no país é coletado e só 45% passa por tratamento. 
Cerca de 17% da população ainda não tem acesso a água potável em suas casas. 

  
Em novembro vence o prazo para o Congresso votar a Medida Provisória 844/2018, pro-

mulgada em 6 de julho, alterando o marco legal do saneamento básico no Brasil, em defe-
sa da privatização dos serviços, o que pode prejudicar os Municípios menores que hoje de-
pendem dos subsídios cruzados possibilitados pela prestação dos serviços por uma mesma 
companhia para várias cidades. Apresentada sem que houvesse uma ampla discussão pré-
via, a MP segue em tramitação apressada no Congresso. Na hipótese de sua aprovação, 
mandar as verbas direto para os prefeitos, como pretende o novo presidente, sem uma vi-
são nacional do reparte igualitário a ser feito, só piorará o quadro.  

  
Dados de agosto último do MCidades revelam que o Brasil tem 335 obras de mobilida-

de paradas, atrasadas que sequer foram iniciadas. Todos os projetos foram custeados, 
pelo menos em parte, com dinheiro do governo federal. Segundo o Ministério, já foram 
gastos pela pasta mais de R$ 7 bilhões em obras que ainda não foram concluídas e ain-
da faltam R$ 22 bilhões para finalizar todos esses investimentos. Ou seja, é simplista de-
mais imaginar que a transferência de verbas para a construção dessas obras para as 
Prefeituras ou governos estaduais significa automaticamente a solução do problema.  O 
que falta é planejamento e gestão comprometida com sua implementação. 

  
Outra importante ação do MCidades é o apoio ao planejamento territorial urbano e à 

política fundiária dos municípios, capacitando as Prefeituras para a implementação de 
Planos Diretores Participativos, como requer o Estatuto da Cidade. Hoje, em razão de 
seu porte, cerca de 3.000 municípios – mais da metade do total de 5.570 do país – não 
possuem estrutura administrativa e recursos financeiros para sustentar quadros especiali-
zados na área. Extinto o MCidades, as Prefeituras perderiam esse essencial apoio? 

  
A construção da cidadania é feita por diferentes atores – a família, a escola e as pes-

soas com quem convivemos – que necessitam de espaços de discussão sobre o que de-
sejam para suas comunidades. O Conselho Nacional das Cidades tem um importante pa-
pel nesse contexto por permitir, com os congêneres estaduais e municipais, um debate 
democrático objetivando o aprimoramento das políticas públicas do MCidades. Desativa-
do no momento, ele precisa ser restabelecido. Sem a pasta, qual será o futuro dos Con-
selhos? 

  
Em síntese, se levar adiante sua ideia de acabar com o MCidades, o futuro presidente 

da República estará na direção oposta das propostas da Carta-Aberta aos Candidatos 

assinada pelo CAU/BR e pelo IAB e das recomendações da ONU para o “Dia Mundial 

das Cidades”: a necessidade de uma liderança nacional para coordenar as políticas públi-

cas que, fortalecendo as administrações locais e ampliando a participação cidadã, aju-

dem a construir “cidades sustentáveis e resilientes”. 
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ART-A responsabilidade é sua. O benefício é de todos!  
Acesse o portal “www.crea-rj.org.br” e confira mais             

informações em “ART e Acervo Técnico". 

Colega, indique novos sócios. 

  somos  mais  FORTES! 
Ao preencher a ART  do CREA RJ 

8 de novembro 
Das 19:00h às 23:00h 

PREZADO  COLEGA 
 

Como já é do seu conhecimento, 

a nossa SEAERJ está passando por 
momento financeiro muito difícil 
com a crise que se instalou, nos 

últimos anos, em nosso País. 

Uma das maneiras de você ajudar 
a SEAERJ, é almoçar com mais fre-

quência em  nosso restaurante. 

A comida é do tipo caseiro e mui-
to  saborosa, como você já sabe. 

Venha, ajude-nos a reerguer a 
SEAERJ. 

Traga seus colegas de trabalho. 

A SEAERJ AGRADECE 

http://www.crea-rj.org.br/

